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Brito da Conceição

 DICOGE 1.1 - CORREGEDORES PERMANENTES
Diante do decidido em expediente próprio, publica-se o Edital de Corregedores
Permanentes que segue:
Página 3

DICOGE



DICOGE 1.1

CORREGEDORES PERMANENTES 

Diante do decidido em expediente próprio, publica-se o Edital de Corregedores Permanentes que segue:  

FERRAZ DE VASCONCELOS  

Diretoria do Fórum
Diretoria de Serviço da Administração Geral
Ofício de Distribuição Judicial

1ª Vara
1º Ofício Judicial
Júri
Polícia Judiciária (Cadeia Pública de Ferraz de Vasconcelos)

2ª Vara
2º Ofício Judicial
Serviço Anexo das Fazendas
Execuções Criminais

3ª Vara 
3º Ofício Judicial 
Infância e Juventude 
(CASA Ferraz de Vasconcelos I e II - Centros de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente "Ferraz de Vasconcelos")
Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Interdições, Tutelas e Tabelião de Notas da Sede

Vara do Juizado Especial Cível e Criminal 
Juizado Especial Cível e Criminal 
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DICOGE 5.1

PROCESSO Nº 2016/195461 - SÃO PAULO - CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
Parecer nº 175/2017-E 

REGISTRO DE IMÓVEIS - Pedido de Providências - Sugestão de sistema de busca gratuita ao banco de dados do fólio
pessoal dos registros de imóveis por meio eletrônico - Impossibilidade - Previsão legal de cobrança pela busca, mesmo
quando dispensada certidão - Inteligência do art. 14, parágrafo único, da Lei 6.015/73 c.c. item 13 da Tabela do Registro
de Imóveis, da Lei 11.331/02 - Pedido de providências, nesse ponto, rejeitado.

REGISTRO DE IMÓVEIS -  Pesquisa  eletrônica  de bens via  Central  Registradores  de Imóveis  -  Custo  do serviço  -
Interpretação dos dispositivos legais aplicáveis em consonância com os princípios da qualidade, atualidade, modicidade
e eficiência  -  Sistema de Registro  Eletrônico,  que permite  acesso aos bancos de dados das diversas  serventias
imobiliárias em única pesquisa (Banco de Dados Light e Web Services a ele interligadas), com relação a imóveis
negociados  a  partir  de  1º  de  janeiro  de  1976,  sem efetiva  atuação  das  serventias  pesquisadas  -  Cobrança  de
emolumentos e de taxa administrativa que deve ser considerada única para cada CPF/CNPJ pesquisado por determinado



usuário, independentemente do número de unidades pesquisadas dentro do Estado de São Paulo e do resultado obtido -
Universalização do acesso à informação - Possibilidade de revisão e justificação da taxa administrativa, a ser submetida
a análise da Corregedoria Geral da Justiça - Necessidade, ainda, de incremento da segurança do serviço eletrônico, a
fim de coibir o uso desvirtuado das informações obtidas - Pedido de providências acolhido, nessa parte.

REGISTRO DE IMÓVEIS - Necessidade de exatidão absoluta das informações que alimentam o Banco de Dados Light e
Web Services  a  ele  interligados,  no  tocante  à  qualificação das  pessoas  que figuram nos  registros  imobiliários  -
Regularização que se faz necessária, permitindo-se a pronta distinção de titulares de domínio, credores e devedores, de
maneira a se obter resultado automático e preciso pelo mecanismo de Pesquisa on line - Necessidade, outrossim, de
aprimoramento das ferramentas disponíveis no sistema de Pesquisa de Bens on line - Disponibilização de mecanismo de
visualização de matrícula (Matrícula on line), dentro do sistema de Pesquisa de Bens, ao lado da ferramenta de pedido
de certidão - Pedido de providências acolhido, em parte.

Vistos.

Jeferson Luciano Canova, Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de
Mirandópolis, formulou pedido de providências sugerindo a normatização de busca gratuita de ocorrências na base de
dados do indicador pessoal dos registros de imóveis paulistas. Sustenta que o atual mecanismo de busca não atenderia
o princípio da modicidade e tampouco fomentaria o princípio da concentração almejado pela Lei n. 13.097/2015, uma
vez  que  demanda  pagamento  de  custas  e  emolumentos  que  superam  R$  1.300,00  por  CPF/CNPJ  consultado
eletronicamente. Nessa linha de argumentação, aduz que, sendo uno o sistema de registro de imóveis paulista, seria de
rigor a implementação de sistema de busca de ocorrências na base de dados do indicador pessoal de forma gratuita,
com acesso a indicação de número de matrículas relacionados com o CPF/CNPJ pesquisado e cartório correspondente.
Tendo interesse, o usuário se dirigiria ao registro de imóveis correspondente, ou via ARISP, recolhendo custas e
emolumentos para obtenção da matrícula atualizada. Menciona que tal possibilidade de busca gratuita implantou-se
com relação à especialidade de protesto de títulos, via CENPROT. 

Manifestou-se a ARISP contrariamente à sugestão acima indicada, a teor de que demandaria alteração da Lei  n.
11.331/02 e, ademais, pontuou que a gratuidade não interessaria às serventias registrais, diante do alto custo da
prestação de seus serviços, que envolvem, ainda, custoso investimento para serem operacionalizados de forma segura
e transparente. Por fim, alertou para o risco de que pessoas mal intencionadas formem arquivo privado com todo
cadastro registral, colocando-o à disposição do público sem a devida segurança.

Ouvido, novamente, o proponente argumentou que: a) o elevado custo da pesquisa prejudica credores e compradores
de imóveis; b) não haveria necessidade de alteração da Lei n. 11.331/02, como não foi necessário ser alterada quando
implantado o mecanismo de consulta gratuita de protestos, podendo ser aplicada interpretação evolutiva ao item 13 da
tabela de emolumentos; c) o mecanismo gratuito fomentaria buscas específicas remuneradas e o tráfego imobiliário nas
unidades prediais; d) o uso de captchas obstaria buscas por softwares automatizados que teriam escopo de formar
arquivo privado de todo cadastro imobiliário; e) poderiam ser cobrados emolumentos no valor de R$ 4,55, visto que o
sistema de registro de imóveis é uno, havendo uma única busca.

Por fim, a ARISP reiterou seus pontos, acrescentando que qualquer proveito inovador dependerá da forma como se
implantará  o  sistema de  operação  nacional  (ONR)  criado  pela  Medida  Provisória  n.  759/2016,  que  depende  de
regulamentação do CNJ.

É o relatório. 

Opinamos  

Da busca gratuita  

Em que pese o intuito do proponente de incrementar e aprimorar a prestação de serviços dos registros imobiliários do
Estado, o fato é que não se vislumbra, ao menos por ora, razoabilidade na implantação do sistema de buscas gratuito
na base de dados do indicador pessoal.

Deveras, consoante já exposto em douto parecer da lavra do Juiz Assessor Carlos Henrique André Lisboa, nos autos n.
2016/00069457, que tratou da busca de informações junto ao Cadastro de Registro Civil (CRC), a Lei n. 6.015/73 prevê,
em seu art. 14, caput e parágrafo único, a cobrança de valores decorrentes de buscas realizadas pelos Oficiais de
Registro. Ademais, a Lei Estadual n. 11.331/02, no item 13 da Tabela do Registro de Imóveis trata precisamente de
cobrança de emolumentos por "informação prestada por qualquer forma ou meio quando o interessado dispensar a



certidão,(...)", não parecendo que tal hipótese apenas se refira à pesquisa solicitada pessoalmente em determinada
unidade.

Não há dúvida, portanto, de que as buscas realizadas pelo serviço de registro de imóveis, por qualquer forma ou meio,
ou  seja,  inclusive  por  meio  eletrônico,  assim  como  ocorre  com o  registro  civil,  são  passíveis  de  cobrança  de
emolumentos, ainda que não haja pedido de expedição de certidão.

Em que pesem os respeitáveis argumentos do proponente, sugerindo aplicação do mesmo expediente dispensado à
pesquisa gratuita de protestos (CIP), é certo que, no caso da especialidade de protestos, a Lei de Emolumentos, na Nota
Explicativa n. 10 da Tabela respectiva, veda expressamente a cobrança prevista no item 08, em caso de "informações
meramente indicativas da existência ou não de protesto e respectivos tabelionatos, prestadas pelo serviço centralizado
dos tabelionatos de protesto, via sistema eletrônico de comunicação, telecomunicação ou de processamento de dados
"internet",  ainda que sob gestão de entidade representativas  dos  titulares  dessas  serventias,  caso  em que tais
entidades não estão sujeitas ao pagamento de qualquer valor pelos dados fornecidos" (grifei). Tal disposição legal
justificou a autorização, pela Corregedoria Geral da Justiça, da prestação de serviços de busca gratuita de dados
referentes a protesto (Proc. CG n. 2.529/2001).

No tocante ao Registro Civil, assim como na especialidade de Registro de Imóveis, não há nota explicativa semelhante à
acima citada. Há, ainda, previsões expressas para a prestação de informações, sem emissão de certidão, por qualquer
meio. Portanto, como dito, o serviço de buscas em questão deve ser remunerado, nos termos da legislação aplicável.

Da cobrança pela pesquisa eletrônica de bens 

A atual interpretação que vem sendo dada para cobrança de Pesquisa de Bens realizada por meio eletrônico, junto ao
sítio  da  Central  Registradores  de  Imóveis  (registradores.org.br),  não  está  em consonância  com os  princípios  da
qualidade, atualidade, eficiência e modicidade, que regem os registros de imóveis.

Com a implantação do Serviço de Registro Eletrônico de Imóveis (SREI), administrado pela ARISP, viabilizou-se a criação
de repositório que reúne bancos de dados de todas as unidades imobiliárias do Estado de São Paulo (Banco de Dados
Light e Web Services a ele interligadas), abrangendo a totalidade dos imóveis negociados a partir de 1º de janeiro de
1976. Tal relevante inovação tecnológica simplificou de forma considerável a pesquisa de bens imóveis neste Estado,
poupando árduo trabalho dos Registradores no atendimento de singelos pedidos de informações.

e prudente, restringindo o âmbito de pesquisa de imóveis à Comarca da Capital (Prov. CG n. 32/2007). Superado
período em que se pode constatar o êxito da iniciativa na Capital, o então Corregedor Geral da Justiça, Desembargador
Carlos Eduardo de Carvalho, aprovou parecer da lavra do então Juiz Auxiliar da Corregedoria, hoje Desembargador,
Walter  Rocha  Barone,  estendendo  o  âmbito  da  pesquisa  de  imóveis  a  todo  Estado  de  São  Paulo  (Proc  CG  n.
2007/10936). 

A Corregedoria Geral de Justiça iniciou, de forma cautelosa e prudente, restringindo o âmbito de pesquisa de imóveis à
Comarca da Capital (Prov. CG n. 32/2007). Superado período em que se pode constatar o êxito da iniciativa na Capital, o
então Corregedor Geral da Justiça, Desembargador Carlos Eduardo de Carvalho, aprovou parecer da lavra do então Juiz
Auxiliar da Corregedoria, hoje Desembargador, Walter Rocha Barone, estendendo o âmbito da pesquisa de imóveis a
todo Estado de São Paulo (Proc CG n. 2007/10936). 

Constatou-se, na ocasião, ser esse o caminho natural a ser seguido a partir da criação do sistema de Penhora On Line
(Prov. CG n. 06/2009), que implicou a interligação das bases de dados de todos os Registros de Imóveis do Estado por
intermédio da Central  de Serviços Eletrônicos Compartilhados dos Registradores de Imóveis,  mantida pela ARISP
(Processo CG n. 2007/10936).

Definiu-se, na mesma oportunidade, que a forma de cobrança pela busca de bens imóveis pela via eletrônica, quando
requerida por particulares, seria remunerada na forma do item 13 da Tabela de Registro de Imóveis da Lei Estadual de
Emolumentos (Lei n. 11.331/2002).

Inegáveis os benefícios decorrentes da ampliação do sistema eletrônico de buscas de imóveis, indo ao encontro das
tendências mundiais de acesso à informação e criando ferramenta que viabilizou maior efetividade nas execuções
judiciais e conferiu maior transparência e agilidade aos negócios imobiliários. A interligação do Banco de Dados Light
com as bases de dados (Web Services) das unidades que não optaram por alimentar referido banco comum é realidade
consolidada e bem sucedida no Estado de São Paulo, de maneira que a regulamentação da forma de acesso a esses
dados, respeitado o douto entendimento esposado pela ARISP, independe da efetiva implementação da ONR, criada



pela Medida Provisória n. 759/2016 e de regulamentação do Colendo Conselho Nacional de Justiça.

Da mesma forma, desnecessária qualquer alteração da Lei 11.331/02, considerando que já contem previsão quanto à
forma de cobrança pelos serviços prestados pelas serventias, bastando que se adote interpretação atualizada de seus
dispositivos.  Com efeito,  é chegada a hora de se reavaliarem os parâmetros de cobrança pelo serviço de busca
eletrônica de bens imóveis, considerando que o Estado de São Paulo conta com 324 unidades de registro de imóveis e
que o valor cobrado, atualmente, pela busca eletrônica em cada uma dessas unidades (independentemente do pedido
de certidão) soma R$ 5,75, sendo composto pelos emolumentos e ISS (R$ 4,99) e pela taxa administrativa cobrada pela
Central de Registradores de Imóveis por cada unidade pesquisada (R$ 0,76). Dessa forma, quando se pretende a
realização de busca de bens imóveis em todas as unidades de registro imobiliários de São Paulo, deve-se despender
nada menos que R$ 1.863,00.

A realidade do alto valor cobrado pelo serviço em questão é incompatível com o trabalho despendido pelas unidades
pesquisadas e está na contramão do escopo de modernização, eficiência, simplificação e universalização do acesso à
informação. 

Nos termos do item 327, do Capítulo XX, das NSCGJ, as unidades de registro de imóveis paulistas podem manter
solução de comunicação sincronizada (Webservice), ou optar por alimentar diariamente o Banco de Dados Light (BDL) e
o banco de imagens do ambiente compartilhado da Central Registradores de Imóveis. Dessa maneira, toda base de
dados das serventias de imóveis de nosso Estado pode ser acessada automaticamente, com disponibilização das
seguintes informações: 1) código da serventia; 2) CPF ou CNPJ; 3) nome; 4) número de matrícula (item 317.1). Ao lado
dessas informações, é automática a obtenção de dado sobre ser o pesquisado titular ou não do imóvel localizado na
busca e, ainda, é possível obter a visualização de matrícula, considerando que as bases de dados em questão também
são integradas por banco de imagens.

Os  bancos  de  dados  acima  mencionados  abrangem  informações  referentes  a  todos  os  imóveis  adquiridos  ou
transmitidos a partir de 1º de janeiro de 1976, não demandando qualquer atuação efetiva das unidades pesquisadas,
seja para respostas positivas, seja para respostas negativas.

Nem se alegue que,  no caso de respostas positivas,  haverá complementação das informações pelas respectivas
unidades,  uma vez que quaisquer informações além das acima mencionadas,  que são obtidas automaticamente,
poderão ser alcançadas mediante obtenção de certidão, a ser requerida eletronicamente, ou mediante visualização de
matrícula on line.

Considerada a realidade acima delineada, não se justifica a cobrança de uma pesquisa por cada unidade pesquisada.

O valor atualmente cobrado está na contramão do escopo de modernização, eficiência, simplificação e universalização
do acesso à informação e não se afigura proporcional ao custo efetivo do serviço automatizado em questão. É certo que
há custo de manutenção do serviço de pesquisa on line. Entretanto, ainda assim, nas informações prestadas pela ARISP
não se encontram dados específicos sobre a extensão desses custos e tampouco justificativas para cobrança de valor
final tão elevado para a busca automatizada. 

Não se ignora o  fato  de que as  unidades registrais  injetam vultosos  investimentos  para manterem adequada a
prestação de seus serviços. Entretanto, a Lei de Emolumentos já contem previsão suficiente não apenas sobre a
reposição de suas despesas, como também para remuneração das serventias. Ademais é notório o fato de que a
automatização de serviços implica inegável redução de custos.

De qualquer forma, basta confrontar a realidade da Pesquisa de Bens via Central Registradores Imobiliários com a da
busca de registros civis  via Central  de Registro Civil  (CRC),  gerida pela ARPEN/SP,  para se constatar a absoluta
disparidade de valores cobrados por serviços bastante semelhantes e cujas peculiaridades que os distinguem não
justificam desigualdade tão abissal. 

Com o pagamento do valor correspondente a uma única busca, que não atinge, atualmente, R$ 20,00 (incluindo-se taxa
administrativa, emolumentos e ISS), é possível obter, junto à CRC, acesso à totalidade de bancos de dados das unidades
de registro civil de pessoas naturais de nosso Estado no intuito de se localizar um determinado assento. Atendido,
portanto, o princípio da modicidade.

Impossível deixar de mencionar que as unidades delegadas da especialidade de registro civil, em sua grande maioria, e
a  despeito  da  relevância  e  essencialidade  inegáveis  dos  serviços  que  prestam,  proporcionam  aos  respectivos
delegatários ganhos líquidos bastante inferiores aos obtidos na especialidade de registro de imóveis. Nem por isso, o



acesso a informações via CRC implica cobrança de valor elevado ao usuário, levando a concluir que tal modalidade de
prestação de serviço (pesquisa eletrônica) não tem custo tão elevado que justifique os valores atualmente cobrados na
especialidade de registro de imóveis.

Por outro lado,  o valor  cobrado,  atualmente,  para Pesquisa de Bens via Central  Registradores de Imóveis,  salvo
hipóteses de solicitação pelo Poder  Judiciário  (gratuidade da Justiça),  praticamente inviabiliza que desfrutem dos
serviços de uma busca abrangente pessoas menos abastadas, restringindo o amplo acesso ao banco de dados dos
registros imobiliários a seleto grupo social. 

Esse estado de coisas não é compatível com a era moderna, em que o acesso universal às mais diversas informações
vem sendo viabilizado a custos e em tempo cada vez mais reduzidos. 

Feitas essas considerações, tem-se que a interpretação da legislação pertinente ao custeio do serviço de busca em
análise deve ser condizente com a irreversível tendência de universalização de acesso às informações, dando-se maior
efetividade aos princípios da publicidade, transparência, modicidade e eficiência sem se desprestigiar, em qualquer
medida, a segurança e a excelência dos relevantes serviços registrais.

Ainda, deve-se ter em conta o fato de que o repositório digitalizado permite que a Pesquisa de Bens seja atendida sem
depender de atuação direta de cada unidade pesquisada, uma vez que está completamente automatizada.

Nessa linha de argumentação, e tendo em mente o fato de que a busca de bens via Central Registradores de Imóveis,
embora permita acessar dados de diversas unidades, é una em relação a cada CPF ou CNPJ pesquisado, não se justifica
a cobrança de uma busca por cada unidade pesquisada. Pelo contrário, o acesso ao repositório do Banco de Dados Light
e Webservices a ele interligados para obtenção de relações de imóveis referentes a determinado CPF/CNPJ justifica a
cobrança de pesquisa única, seja no tocante a emolumentos e iss, seja no tocante a taxa de administração, uma vez
que é apenas um o serviço prestado para cada CPF/CNPJ pesquisado. A cobrança por pesquisa única por CPF/CNPJ não
pode depender do número de unidades pesquisadas e do resultado da busca.

Da distribuição dos emolumentos 

Com relação ao destino dos emolumentos obtidos com cada pesquisa, a exemplo do que já ocorre com o CRC, deverá
ser direcionado de maneira alternada a cada uma das 324 unidades de registro de imóveis do Estado de São Paulo,
independentemente de terem sido ou não efetivamente pesquisados cada um desses bancos de dados. Dessa forma, os
emolumentos obtidos com o resultado de cada busca (negativo ou positivo) serão distribuídos equanimemente entre
todas as unidades integrantes da especialidade de registro de imóveis. Tal procedimento se viabiliza na medida em que
todas as unidades contribuem com a alimentação do repositório. Ademais, não seria viável cogitar de se repartirem os
emolumentos de uma pesquisa única entre todas as unidades do Estado. A organização da fila de recebimento dos
emolumentos deverá ser feita pela ARISP, de forma pública e transparente, tal como já vem ocorrendo com a CRC. 

Sugere-se que o serviço de Pesquisa de Bens com a nova forma de cobrança acima delineada seja disponibilizado via
Central Registradores de Imóveis dentro de trinta dias.

Da taxa administrativa 

A taxa administrativa cobrada pela Central de Registradores de Imóveis, em consonância com o art. 10, da Lei de
Emolumentos, repete-se, deverá ser cobrada uma única vez, independentemente do resultado da pesquisa e do número
de unidades pesquisadas por CPF/CNPJ,  porque, evidentemente, o serviço prestado pela Central  Registradores de
Imóveis para a busca referente a um único CPF/CNPJ é uno. O resultado e o número de unidades pesquisadas não o
tornará mais ou menos dispendioso.

De outro lado, considerada a interpretação ora dada à Lei de Emolumentos; considerado o disposto no art. 10º, da Lei
Estadual de Emolumentos; considerado o teor dos itens 321 e 353.1, do Capítulo XX, das NSCGJ, que fazem menção à
"satisfação de despesas", a ARISP deverá, dentro de 15 dias, apresentar estudo e respectiva proposta de eventual
revisão da taxa que vem sendo hoje cobrada, para análise da Corregedoria Geral da Justiça, lembrando que ela,
necessariamente, deverá sempre refletir o efetivo custo do serviço prestado e prestigiar o princípio da modicidade,
devendo ser bem justificada sua cobrança.

Da segurança dos dados 

Outro ponto que merece especial atenção diz respeito ao argumento de que a facilitação do acesso aos bancos de



dados dos registros de imóveis seria temerário, por possibilitar violação à privacidade e facilitar o mau uso de dados
que poderão ser obtidos em larga escala, a baixo custo. Tais argumentos, entretanto, não prosperam.

Com efeito, atualmente, aquele que pretender ter acesso ao repositório da Central Registradores de Imóveis deverá
fazer uso de certificado digital, o que permite identificação inequívoca do usuário; ou realizar cadastro com informação
de seus dados pessoais. De qualquer modo, para que seja incrementada a segurança na identificação dos usuários,
sugere-se que a Central Registradores de Imóveis adote as seguintes medidas: 1) aprimorar o sistema de acesso
quando não for feito uso do certificado digital, realizando conferência do número de CPF/CNPJ em relação ao nome
cadastrado; 2) exigir cadastramento de número de telefone móvel do usuário, com envio de código de confirmação para
acesso a cada busca solicitada; 3) manter em sua base de dados o registro das pesquisas realizadas por cada usuário.

Tais mecanismos, embora não obstem qualquer possibilidade de fraude, certamente inibirão o uso desvirtuado das
informações obtidas,  já que eventual  malfeitor  poderá ser identificado para a devida responsabilização civil  e/ou
criminal.

Sugere-se que tais providências sejam adotadas dentro de até trinta dias. 

Da precisão das informações 

Merece abordagem a necessidade de precisão absoluta das informações que alimentam o Banco de Dados Light e Web
Services a ele interligados. Com efeito, é imprescindível que o fólio pessoal contenha informações precisas sobre a
qualidade das pessoas físicas e jurídicas que constem de cada registro. Deverão ser corretamente discernidos nesses
bancos de dados os titulares de domínio (presentes e pretéritos) daqueles que figurarem como credores e devedores
para fins de escrituração (art. 220, da Lei de Registros Públicos).

Com tal providência, a busca eletrônica com resultado imediato não conterá falsos positivos, ou seja, não apontará
como titulares dominiais pessoas que figurem, por exemplo, como credores hipotecários ou locatários. Para os fins
acima, visando ao aprimoramento das bases de dados do Banco de Dados Light e Web Services a ele interligados,
sugere-se que as serventias de registro de imóveis devam, no prazo de um ano a contar da publicação do presente,
rever todos os dados do fólio pessoal, de maneira a refletirem com precisão a realidade da qualificação das pessoas
mencionadas em cada registro imobiliário, distinguindo com exatidão titulares de domínio das demais pessoas que
figurem nas matrículas de imóveis. 

Da matrícula on line 

A Lei Estadual n. 13.290, de 22 de dezembro de 2008, introduzindo o item 15 na Tabela referente ao Registro de
Imóveis, previu a possibilidade de cobrança de emolumentos para a visualização de fichas de matrícula, sem valor de
certidão, mediante cobrança de valor correspondente a 30% do valor da certidão. Tal serviço já está disponibilizado
pela Central Registradores de Imóveis.

Entretanto, sugere-se que seja franqueado acesso a essa modalidade de informação diretamente no âmbito de Pesquisa
de Bens. Essa medida implicará incremento do acesso às informações arquivadas junto aos registros de imóveis e não
obstará que o usuário, caso considere necessário, solicite a certidão correspondente.

O usuário, após acessar a Pesquisa de Bens relativos a determinado CPF/CNPJ, pagando uma vez a taxa administrativa e
os emolumentos, poderá, ao se deparar com resultados positivos, optar pela pronta visualização das matrículas que lhe
forem  de  interesse  (emolumentos  correspondentes  ao  item  15  da  Tabela  de  Registro  de  Imóveis,  da  Lei  de
Emolumentos), ou pela obtenção de certidão (item 11, da Tabela de Registro de Imóveis). Nesse caso, o usuário pagará
tantas vezes os emolumentos quantas forem as matrículas visualizadas ou certidões solicitadas.

Sugere-se que tais alterações devam estar disponíveis dentro de trinta dias. 

Todos os mecanismos de aprimoramento aqui sugeridos (revisão da forma de remuneração, exatidão das informações,
visualização  da  matrícula)  trarão  evidentes  benefícios  não  apenas  aos  usuários,  como  também  aos  próprios
Registradores de Imóveis. Se, de um lado, haverá redução do ganho por pesquisa realizada, por outro, haverá estímulo
à realização de número bastante superior de pesquisas, diante do acesso franqueado, por quantia módica, a qualquer
cidadão, ainda que menos abastado. Haverá, ainda, provável incremento da demanda por certidões eletrônicas e
matrículas on line, diante do maior fluxo de usuários que passarão a fazer uso do sítio eletrônico Central Registradores
de Imóveis. Embora não se cuide de fator determinante para as alterações aqui sugeridas, não é demais lembrar que a
especialidade ganhará em volume de pesquisas, o que certamente viabilizará ampliação dos negócios imobiliários com



maior margem de segurança.

Pelas razões expostas, o parecer que, respeitosamente, submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência, é no
sentido de se acolher, em parte, o pedido de providências, para: 1) interpretar, da forma acima exposta, o critério de
cobrança de emolumentos e taxa administrativa para a pesquisa eletrônica de bens imóveis via site registradores.org,
de maneira que cada busca de imóveis referente a um único CPF ou CNPJ implique cobrança única de emolumentos,
taxa administrativa e ISS, devendo os emolumentos ser distribuídos de forma alternada entre a totalidade das unidades
de registro de imóveis do Estado de São Paulo, em fila a ser mantida de forma transparente pela ARISP, o que deverá
ser implementado dentro de trinta dias; 2) conceder à ARISP o prazo de quinze dias para apresentar estudo para
justificar a cobrança e, eventualmente, rever o valor da taxa administrativa a ser cobrada pela Pesquisa de Bens via
Central Registradores de Imóveis, observando o princípio da modicidade e o efetivo custo do serviço; 3) conceder a
todas as unidades de registro de imóveis do Estado de São Paulo o prazo de 01 ano para regularização das informações
encaminhadas ao Banco de Dados Light e Web Services a ele Interligados, de maneira a refletir com precisão absoluta a
qualidade de cada pessoa que figure no fólio pessoal (se titular de domínio, ou se credor ou devedor); 4) conceder o
prazo de trinta dias para a implementação das medidas de segurança sugeridas na parecer (verificação do número de
CPF/CNPJ quando do cadastramento do usuário; verificação de código de segurança a ser obtido via telefone, a cada
busca realizada; guarda das informações referentes às buscas realizadas), visando obtenção de maior margem de
certeza quanto à identificação do usuário que formula pedido de busca; 5) determinar que seja disponibilizada opção,
dentro do âmbito da Pesquisa de Bens via Central Registradores de Imóveis, de ferramenta de visualização eletrônica
de matrícula (Matrícula on line), ao lado da opção pela obtenção de certidão, dentro de trinta dias.

Sub censura. 
São Paulo, 05 de julho de 2017. 
(a) Carlos Henrique André Lisboa 
Juiz Assessor da Corregedoria 
(a) Iberê de Castro Dias 
Juiz Assessor da Corregedoria 
(a) Paula Lopes Gomes 
Juíza Assessora da Corregedoria 
(a) Tatiana Magosso 
Juíza Assessora da Corregedoria 

DECISÃO: Aprovo, pelas razões expostas, o parecer dos MM. Juízes Assessores, para o fim de acolher, em parte, o
pedido de providências, para os fins de: 1) determinar que a cobrança pelo serviço de Pesquisa de Bens via Central
Registradores de Imóveis (registradores.org.br) passe a ser efetuada como busca única por cada CPF/CNPJ pesquisado,
no que se refere aos emolumentos (item 13, da Tabela de Registro de Imóveis da Lei Estadual de Emolumentos), ao ISS
e à taxa administrativa, independentemente do número de unidades de registro de imóveis consultadas e do resultado
obtido, cabendo à ARISP cuidar da distribuição equânime dos emolumentos obtidos pelas pesquisas realizadas, na
forma como sugerido no parecer. Tal providência deverá ser implementada dentro de trinta dias; 2) conceder à ARISP o
prazo de quinze dias para apresentar estudo que justifique a cobrança e, eventualmente, reveja o valor da taxa
administrativa a ser cobrada pela Pesquisa de Bens via Central Registradores de Imóveis, observando o princípio da
modicidade e o efetivo custo do serviço; 3) conceder a todas as unidades de registro de imóveis do Estado de São Paulo
o prazo de 01 ano para regularização das informações encaminhadas ao Banco de Dados Light e Web Services a ele
Interligados, de maneira a refletir com precisão absoluta a qualidade de cada pessoa que figure no fólio pessoal (se
titular de domínio, ou se credor ou devedor); 4) conceder o prazo de trinta dias para a implementação das medidas de
segurança sugeridas no parecer (verificação do número de CPF/CNPJ quando do cadastramento do usuário; verificação
de código de segurança a ser obtido via telefone, a cada busca realizada; guarda das informações referentes às buscas
realizadas).  5)  determinar  que  seja  disponibilizada  opção,  dentro  do  âmbito  da  Pesquisa  de  Bens  via  Central
Registradores de Imóveis, de ferramenta de visualização eletrônica de matrícula (Matrícula on line - item 15, da Tabela
de Registro de Imóveis, da Lei Estadual de Emolumentos), ao lado da opção pela obtenção de certidão, dentro de trinta
dias.  6)  Divulgação,  por  60 dias,  da mudança da forma de cobrança pela pesquisa de bens no site  da Central
Registradores de Imóveis. Determino a publicação do parecer e dessa decisão no DJE por três dias alternados. São
Paulo, 05 de julho de 2017. (a) MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS, Corregedor Geral da Justiça.
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supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A1541007.

↑ Voltar ao índice

 DICOGE 5.1 - COMUNICADO CG Nº 1783/2017
PROCESSO Nº 2016/113874 - SÃO PAULO - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS
PESSOAS NATURAIS DO DISTRITO DE CAPÃO REDONDO
Página 8

DICOGE

DICOGE 5.1

COMUNICADO CG Nº 1783/2017  

PROCESSO Nº 2016/113874 - SÃO PAULO - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DO DISTRITO DE
CAPÃO REDONDO

A  Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento  geral,  o  recebimento  de  ofício  da  unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A0097576.

↑ Voltar ao índice

 DICOGE 5.1 - COMUNICADO CG Nº 1784/2017
PROCESSO Nº 2016/113874 - IBIÚNA - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS
NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E TUTELAS DA SEDE
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DICOGE 5.1

COMUNICADO CG Nº 1784/2017  

PROCESSO Nº 2016/113874 - IBIÚNA - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E
TUTELAS DA SEDE

A  Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento  geral,  o  recebimento  de  ofício  da  unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A1217002.

↑ Voltar ao índice

 DICOGE 5.1 - COMUNICADO CG Nº 1785/2017
PROCESSO Nº 2016/113874 - ITATIBA - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS
NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E TUTELAS DA SEDE
Página 9
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DICOGE 5.1

COMUNICADO CG Nº 1785/2017  



PROCESSO Nº 2016/113874 - ITATIBA - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E
TUTELAS DA SEDE

A  Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento  geral,  o  recebimento  de  ofício  da  unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A1447545.

↑ Voltar ao índice

 DICOGE 5.1 - COMUNICADO CG Nº 1786/2017
PROCESSO Nº 2016/113874 - LORENA - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS
NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E TUTELAS DA SEDE
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DICOGE

DICOGE 5.1

COMUNICADO CG Nº 1786/2017  

PROCESSO Nº 2016/113874 - LORENA - OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS E DE INTERDIÇÕES E
TUTELAS DA SEDE

A  Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento  geral,  o  recebimento  de  ofício  da  unidade
supramencionada noticiando a inutilização do seguinte papel de segurança para apostilamento: A1283865.

↑ Voltar ao índice

 DICOGE 5.1 - COMUNICADO CG Nº 1787/2017
PROCESSO Nº 2016/113874 - SÃO PAULO - 12º TABELIÃO DE NOTAS
Página 9
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DICOGE 5.1

COMUNICADO CG Nº 1787/2017  

PROCESSO Nº 2016/113874 - SÃO PAULO - 12º TABELIÃO DE NOTAS 

A  Corregedoria  Geral  da  Justiça  COMUNICA,  para  conhecimento  geral,  o  recebimento  de  ofício  da  unidade
supramencionada  noticiando  a  inutilização  dos  seguintes  papéis  de  segurança  para  apostilamento:  A0730996,
A0730997, A0730927 e A0730935.

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0288/2017 - Processo 0143766-64.2007.8.26.0100
Oposição - Artpreiss Industria e Comercio Ltda - Vivian Shinfeld
Página 954

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS



RELAÇÃO Nº 0288/2017
Processo  0143766-64.2007.8.26.0100  (apensado  ao  processo  0213948-51.2002.8.26.0100)  (100.07.143766-2)  -
Oposição - Artpreiss Industria e Comercio Ltda - Vivian Shinfeld - Vistos.Fls. 401 e ss.: Requeira a parte exequente o que
entender de direito quanto ao prosseguimento da fase de cumprimento de sentença, tendo em vista que não houve
ativos financeiros  suficientes para bloqueio no sistema Bacenjud.Prazo:  dez dias.No silêncio,  ao arquivo,  com as
cautelas  de  praxe.Intimem-se.  -  ADV:  CELSO RICARDO DE OLIVEIRA (OAB 174850/SP),  JOSE GOMES NETO (OAB
51578/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 0020118-95.2017.8.26.0100
Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS - E.M.B.F.
Página 956

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 0020118-95.2017.8.26.0100 - Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS - E.M.B.F. - Fls. 78: por hora,
defiro a habilitação pretendida. Anote-se. Bem assim, consigno ao Sr. Patrono que se manifeste tão somente quando for
intimado por  este  Juízo  para  tanto,  haja  vista  que manifestações  não solicitadas  causam desnecessário  tumulto
processual.No mais,  aguarde-se manifestação da Sra.  Interina,  nos termos do determinado às fls.  76.Int.  -  ADV:
RODRIGO DE CAMPOS MEDA (OAB 188393/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 0029850-03.2017.8.26.0100
 Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS - J.D.V.R.P. - Fls.
Página 956

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 0029850-03.2017.8.26.0100 - Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS - J.D.V.R.P. - Fls. 1587/1588:
defiro  a  habilitação pretendida.  Anote-se.No mais,  providencie  a  Sra.  Tabeliã  Interina o  cumprimento do outrora
determinado. Ciência ao MP.Com cópias das fls. 1587/1588, oficie-se à Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, por e-mail,
servindo a presente como ofício. - ADV: RODRIGO DE CAMPOS MEDA (OAB 188393/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1007410-69.2017.8.26.0011
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais - Antonio Jorge Amorim da Motta - - Antonio Eduardo Amorim da
Motta - - Antonio Mauricio Amorim da Motta
Página 956



2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1007410-69.2017.8.26.0011 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais - Antonio Jorge Amorim da Motta - - Antonio Eduardo Amorim da Motta - - Antonio Mauricio Amorim da
Motta - A parte autora deverá providenciar o recolhimento da diferença das custas iniciais de procuração, observando
que a taxa de mandato a ser recolhida é de 2% sobre o MENOR salário - mínimo vigente na capital do Estado (Lei nº.
10.394/1970, alterada pela Lei nº. 216/1974), sob pena de cancelamento da distribuição (Comunicado CG 1307/2007).
Observo  que  atualmente  o  menor  salário  mínimo  vigente  no  Estado  de  São  Paulo  é  o  valor  de  R$  1.076,20,
correspondente ao salário do empregado doméstico (lei estadual nº 16.402/2017). Dessa forma, o valor a ser recolhido
para cada procuração é de R$ 21,52. - ADV: ANA LUIZA PATRIZI COBRA MAGALHAES (OAB 110961/MG)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1014846-06.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
- Ednelson Gonçalves dos Santos
Página 956
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JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1014846-06.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Ednelson Gonçalves dos Santos - Vistos.Tendo em vista o requerimento de fls. 85/87, designo audiência de
instrução e julgamento para o dia 27 de setembro de 2017, às 14 horas, oportunidade em que a parte autora será
ouvida em depoimento pessoal. Eventuais testemunhas a serem ouvidas deverão comparecer independentemente de
intimação.Int. e Ciência ao MP. - ADV: SORAYA GLUCKSMANN (OAB 120716/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1014891-10.2017.8.26.0100
Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS - O.R.C.P.N.A.M.
Página 956

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo  1014891-10.2017.8.26.0100  -  Pedido  de  Providências  -  REGISTROS  PÚBLICOS  -  O.R.C.P.N.A.M.  -
VISTOS,Tratase de pedido de providências encaminhado a esta Corregedoria Permanente pela Oficial de Registro Civil
das Pessoas Naturais do 33º Subdistrito Alto da Mooca, Capital, noticiando erro em assento de óbito da Sra. V. G. C. e



solicitando autorização para a devida retificação.O Ministério Público manifestou-se às fls. 12/13, 18, 40 e 64.É o breve
relatório.DECIDO.Cuida-se de expediente instaurado perante este Juízo pela Sra. Delegatária do Registro Civil  das
Pessoas Naturais do 33º Subdistrito Alto da Moóca, Capital, solicitando a retificação do assento de óbito da Sra. V. G.
C.A Titular informou que no dia 14/02/2017 foi recebida, do Serviço Funerário de São Paulo, a Declaração de Óbito de nº
24362693-2, sendo lavrado o respectivo assento no dia 15/02/2017, no livro C-83, fls. 140, nº 31857 (cf. fls. 03/04).A
Declaração assevera que a morte, ocorrida no dia 13/02/2017, foi declarada no Hospital e Maternidade São Cristóvão,
São Paulo, Capital,  tendo como causa do falecimento parada cardiorrespiratória,  choque séptico, abdômen agudo
obstrutivo e obesidade mórbida. Esta causa foi atestada, de acordo com a declaração de nº 24362693-2, pelos Drs.
Vania Cristina Cappio, de CRM 73572, e José Renato Cohn, de CRM 41045. Ocorre que a Registradora recebera, no dia
17/02/2017, através do Serviço Funerário de São Paulo, a Declaração de Óbito de nº 24319967-8, contendo como
falecida a mesma pessoa presente no documento anterior, entretanto com informações discrepantes em relação ao
passamento (cf. fls. 05/07). Esta declaração, emitida após a realização de necropsia e assinada pelo Dr. Anandrea Piva
Mantovani de Micheli, possuía como causa do falecimento sepse e pós-operatório de cirurgia abdominal e constava que
o local do óbito era o Crematório Vila Alpina.A Sra. Oficial aduziu que o novo registro do ato possui uma observação
acerca da duplicidade de documentos, esclarecendo que a declaração de óbito de nº 24319967-8, entregue no dia
17/02/2017, substitui a declaração de óbito de nº 24362693-2, recebida pela Serventia no dia 14/02/2017.O Ministério
Público  manifestou-se  pelo  deferimento  do  pedido,  considerando que os  dados  qualificativos  da  de  cujus  foram
mantidos em sua integralidade, sendo somente retificadas as informações acerca da causa da morte, o local  do
sepultamento e o nome do médico atendente. Contudo, afirma que deve permanecer o primeiro local informado pelo
Serviço Funerário de São Paulo, o Hospital e Maternidade São Cristóvão, São Paulo, Capital (cf. fls. 12/13 e 18). Após
decisão  desta  Corregedoria  Permanente,  vieramse  aos  autos  esclarecimentos  oferecidos  pelo  Serviço  Funerário
Municipal.  O  referido  órgão explicou que a  emissão de duas  declarações  de  óbito  ocorreu porque o  Hospital  e
Maternidade São Cristóvão emitiu o documento de nº 24362693-2 e a família da falecida, desconfiada de erro médico,
solicitou necropsia para afirmar a causa mortis, sendo emitida nova declaração de nº 24319967-8, cancelando as
informações da primeira.O Serviço Funerário Municipal aduziu que o corpo tinha sido encaminhado para o Crematório
da Vila Alpina, contudo, a cremação do corpo da falecida não aconteceu, sendo este levado ao Cemitério da Quarta
Parada, depois da realização da necropsia, para o seu sepultamento. O órgão afirma que este deve ter sido o motivo da
confusão  quanto  ao  local  do  óbito  (cf.  fls.  22/36).O  representante  de  Ministério  Público,  após  análise  dos
esclarecimentos fornecidos pelo referido órgão, solicita, novamente, que sejam retificadas as informações da causa da
morte, o nome do médico e o local do sepultamento. Todavia, pede que este último seja trocado pelo Cemitério da
Quarta Parada (fls. 40).O Sr. J. R. S., viúvo de V. G. C. , por intermédio de seus advogados, veio aos autos requerendo
sua habilitação neste presente pedido de providências, haja visto ter sido nomeado inventariante dos bens deixados
pela falecida, nos autos do processo de nº 1033293-42.2017.8.26.0100, que tramita na 11ª Vara da Família e Sucessões
do Foro Central de São Paulo/SP (fls. 44/46). Diante dos fatos narrados, bem como da extensa documentação carreada
aos  autos,  defiro  o  pedido  de  retificação,  de  forma  administrativa,  para  alterar  a  causa  da  morte,  o  local  do
sepultamento e o nome do médico que atesta o falecimento da Sra. V. G. C., fazendo com que passe a constar de seu
assento de óbito as informações corretas.Ciência à Oficial,  ao Ministério Público e ao interessado.Comunique-se a
decisão à Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, por e-mail, servindo a presente como ofício.P.R.I.C. - ADV: FULVIO
RAMIREZ (OAB 250013/SP), VIVIAN RUFINO MENDONÇA (OAB 287730/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1018135-78.2016.8.26.0100
 Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Relações de
Parentesco - José Roberto Pereira
Página 957

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1018135-78.2016.8.26.0100 -  Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil  -  Relações de
Parentesco  -  José  Roberto  Pereira  -  O  Senhor  Advogado  deverá  providenciar  a  retificação  da(s)  certidão(ões)  e
comunicar o seu cumprimento a este juízo em até 15 (quinze) dias. - ADV: MARINA TONUCCI M DE FIGUEIREDO T DE



FREITAS (OAB 76933/ SP)
↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1023402-94.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - REGISTROS
PÚBLICOS - Nilton Cesar Piva
Página 957

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1023402-94.2017.8.26.0100 -  Retificação ou Suprimento  ou Restauração de Registro  Civil  -  REGISTROS
PÚBLICOS - Nilton Cesar Piva - Vistos.1. Do estudo dos autos, constato a necessidade de nova emenda à inicial, eis que,
na relação dos pedidos de retificação de assentos, o autor formulou pedido para incluir dados dispensáveis que não são
obrigatórios e que, por este motivo, deverão ser excluídos dos pedidos de retificação.Nesta linha, determino ao autor
que providencie os seguintes aditamentos:i.) no item 3.1. (certidão de casamento de Abramo e Margarida), deverá
excluir que "não há informações de óbito de Margarida Lourençon"; ii.) no item 3.2. (certidão de casamento de Abramo
e Maria Porphiria de Abreo), deverá excluir que "não há informações de óbito de Maria Porphiria de Abreo Piva"; iii.) no
item 3.4. (certidão de nascimento de Abrão), deverá excluir o número da matrícula do registro do óbito de Abrão; iv.) no
item 3.5. (certidão de casamento de Abrão e Sebastiana), deverá excluir o número da matrícula do registro do óbito de
Abrão; v.) no item 3.7. (certidão de nascimento de Jopht), deverá excluir o número da matrícula do registro do óbito de
Jopht; vi.) no item 3.8. (certidão de casamento de Jopht e Gersoní), deverá excluir o número da matrícula do registro do
óbito de Jopht. Consigno que a figura-se imprescindível que a parte autora redija uma única petição que contenha todos
os pedidos de retificação (em uma única peça), incluindo as retificações supra elencadas.Fixo o prazo de dez dias para
cumprimento  integral  desta  decisão,  sob  pena  de  extinção.2.  Com  a  providencia,  tornem-me  conclusos  para
sentença.Intimem-se. - ADV: MARIA BENEDITA ANDRADE (OAB 29980/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1033689-19.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
- Guilherme Tse Candido - - Juliana Amorim de Pádua Moreira
Página 957
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JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1033689-19.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Guilherme Tse Candido - - Juliana Amorim de Pádua Moreira - O Senhor Advogado deverá providenciar a
retificação da(s) certidão(ões) e comunicar o seu cumprimento a este juízo em até 60 (sessenta) dias. - ADV: CARLOS
HENRIQUE MIRANDA DE CASTRO (OAB 315221/SP), LIVIA FICKER PIOLTINE BORTOLONI MOREIRA (OAB 343544/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1045325-79.2017.8.26.0100



Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais - Carlos Mecca Neto - - Maria Verissima Duarte Mecca - - Carla
Bruneza Duarte Mecca - - Camila Duarte Mecca - - Caroline Duarte Mecca - -
Carlos Eduardo Mecca - - Fabio Mecca
Página 957

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1045325-79.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais - Carlos Mecca Neto - - Maria Verissima Duarte Mecca - - Carla Bruneza Duarte Mecca - - Camila Duarte
Mecca -  -  Caroline Duarte Mecca -  -  Carlos Eduardo Mecca -  -  Fabio Mecca -  Vistos.Esclareça a parte autora as
seguintes questões:A) Quanto às correções na certidão de nascimento de Fabio Mecca:1) Fls. 23: A parte autora pede
para que, ao invés de "Livro B-2, fls. 145, nº 741", conste "Livro B-aux2 - folhas 145 e termo 741", conforme a certidão
de casamento de Fabio Mecca com Riva Marcia Carvalho de Oliveira. Entretanto, nas fls. 24 e 25, a parte autora requer
que se retifique o registro que consta na certidão desse casamento para "Livro A-0043 - folhas 295 e termo 51699".2)
Fls. 23: Pede-se para que, ao invés de "Livro B-2, fls. 147, nº 741", conste "Livro B-aux2 - fls. 145, termo 741".
Entretanto, a informação contida no registro que se pretende corrigir diz respeito ao divórcio, e não ao casamento,
conforme documento (digitalizado) de fl. 22. Além disso, há congruência entre a certidão de nascimento de Fabio Mecca
(fls. 104) e a certidão de inteiro teor (fls. 106/107) quanto ao registro do divórcio, prescindindo-se da retificação.B)
Quanto às correções na certidão de casamento de Fabio Mecca:1) Primeiras NúpciasFls. 24 (Item J.2): A petição inicial
traz um pedido de correção que, na realidade, diz respeito às segundas núpcias de Fabio Mecca. B) Segundas Núpcias
Fls. 24/25 (item J.3): O registro apontado como correto ("Livro A-0043, folhas 295 e termo 51699) não encontra suporte
na certidão de nascimento de Fábio Mecca. Na certidão consta Livro B2, folhas 145, número 741. Com os devidos
esclarecimentos, requer-se que a parte autora providencie a emenda da inicial, de forma todos os pedidos sejam
consolidados numa única peça.Prazo: 10 dias.Intimem-se. - ADV: LEANDRO DRAGOJEVIC BOSKO (OAB 285432/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1045898-20.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
- Giovanna Alexandra Aparecida do Nascimento Santos
Página 958

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1045898-20.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Giovanna Alexandra Aparecida do Nascimento Santos - Vistos.Pronuncie-se a parte autora quanto ao parecer
ministerial  às  fls.  30  no  prazo  de  10  (dez)  dias.  Intimem-se.  -  ADV:  ISABEL  APARECIDA DO NASCIMENTO (OAB
295400/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1046790-26.2017.8.26.0100



Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
- M.C.D.R.
Página 958

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1046790-26.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - M.C.D.R. - Vistos. Defiro a cota retro do Ministério Público: providencie a parte autora, em dez dias. Intimem-se.
- ADV: TEREZA RODRIGUES VIEIRA (OAB 193790/SP), ROBERTA MARTINS PIRES (OAB 163751/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1060566-93.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
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JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1060566-93.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - V.H.A. - Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido de retificação de nome, averbando-se à margem do
assento que a modificação decorreu de decisão judicial, vedada qualquer menção nas certidões do registro público que
vierem a ser expedidas. Defiro o segredo de justiça dos autos. Anote-se.Custas à parte autora.Esta sentença servirá
como mandado,desde que assinada digitalmente por esta Magistrada e acompanhada das cópias necessárias ao seu
cumprimento,inclusive da certidão de trânsito em julgado, incumbindo ao Sr. Oficial da Unidade do Serviço de Registro
Civil das Pessoas Naturais competente consultar, em caso de dúvida, os autos digitais no sistema informatizado do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.O Sr. Oficial da Unidade do Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais
competente deverá comunicar  este Juízo,  em cinco dias,  via  ofício,  o  lançamento das averbações nos assentos,
indicando-os  expressamente.Outrossim,  se  aplicável,  poderá  nesta  ser  exarado  o  respeitável  "CUMPRA-SE"  do
Excelentíssimo Senhor Doutor  Juiz  Corregedor Permanente competente,  ordenando seu cumprimento pelo Senhor
Oficial da respectiva Unidade do Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais.A parte autora fica expressamente
ciente de que tem o dever processual de comprovar nesses autos o cumprimento integral desta sentença (artigo 77 ,
inciso IV, do Novo Código de Processo Civil) e advertida de que o não cumprimento caracteriza ato atentatório à
dignidade da justiça e, como tal, poderá ensejar, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis,
aplicação de multa, nos termos do artigo 77 e parágrafos do Novo Código de Processo Civil.Ciência ao Ministério
Público. Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I. - ADV: KAREN SCHWACH (OAB 265768/SP)

↑ Voltar ao índice
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2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1060681-51.2016.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Ivana Regina Bonança Curi - - Samia Curi - - Dunia Curi - O Senhor Advogado deverá providenciar a retificação
da(s) certidão(ões) e comunicar o seu cumprimento a este juízo em até 60 (sessenta) dias. - ADV: ANGELA TERESA
MARTINS (OAB 58828/SP)

↑ Voltar ao índice
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JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1061857-31.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Carliny Aniso Quispe Bonifacio e outro - Vistos.HOMOLOGO a desistência formulada a fls. 28, para os fins do art.
200, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Em consequência, JULGO EXTINTO o processo, na forma do artigo
485, inciso VIII,  do Código de Processo Civil.Custas pela parte autora.Oportunamente, arquivem-se, observadas as
formalidades legais. P.I. - ADV: FERNANDA APARECIDA AIVAZOGLOU (OAB 251423/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1061861-68.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais - Edimilson Piologo e outros
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JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1061861-68.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas  Naturais  -  Edimilson  Piologo  e  outros  -  Vistos.Ante  o  teor  da  certidão  retro,  antevendo  a  hipótese  de
incompetência absoluta deste Juízo para conhecer e julgar o pedido de retificação, com alicerce no artigo 10 do Código
de Processo Civil, manifeste-se a parte autora, em cinco dias.Após, conclusos.Intimem-se. - ADV: SERGIO DEL PIO
LUOGO (OAB 281937/SP)
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- Maria de Jesus da Silva
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JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1061888-51.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Maria de Jesus da Silva - Vistos.Ante o teor da certidão retro, antevendo a hipótese de incompetência absoluta
deste Juízo para conhecer e julgar o pedido de retificação, com alicerce no artigo 10 do Código de Processo Civil,
manifeste-se a parte autora, em cinco dias.Após, conclusos.Intimem-se. - ADV: PAULO DE OLIVEIRA PEREIRA (OAB
119157/SP)
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2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1062132-77.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais - Robinson Castro Fortunato - Vistos.Cuida-se de ação de retificação de assento de Robinson Castro
Fortunato.Para a fixação da competência dentro de uma Comarca não se aplicam os artigos do Código de Processo Civil
(art. 42 e seguintes), não só porque os artigos referem-se à competência territorial - a competência entre os foros da
Comarca de São Paulo é, segundo a jurisprudência, de Juízo e, pois, absoluta -, mas porque a matéria é reservada à Lei
de Organização Judiciária (Decreto-Lei Complementar Estadual n° 3/69), de competência privativa do Poder Judiciário
dos Estados (art. 96 da Constituição Federal).Ou seja, a lei federal que trata de competência territorial jamais poderia
influir na Lei de Organização Judiciária que trata da competência dentro de uma Comarca. O Código Judiciário Paulista
determina: Artigo 41. - Aos Juízes das Varas Distritais compete: I - processar e julgar: a) as causas civis e comerciais da
espécie e valor estabelecidos na Lei de Organização Judiciária quando o réu for domiciliado no território do Juízo ou
versarem sobre imóvel nele situado, bem como as conexas de qualquer valor.Portanto, compete às Varas Cíveis dos
Foros  Regionais  a  apreciação  de  feitos  relativos  a  registro  civil.Nesta  linha,  confira-se  a  melhor
jurisprudência:"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Ação de retificação de registro civil. Competência do foro da
Comarca da lavratura do assento ou do domicílio das requerentes. Precedente do C. Superior Tribunal de Justiça.
Inaplicabilidade do art. 109, § 5º, da Lei de Registros Públicos, que autoriza a propositura da ação em Comarca diversa
daquela em que foi lavrado o assento a ser retificado. Hipótese dos autos em que tanto o domicílio das requerentes,
quanto o Cartório onde realizados os atos de registro das certidões de nascimento, situam-se na mesma Comarca de
São Paulo. Incidência do art. 38, inciso I, do Código Judiciário do Estado de São Paulo, que regulamenta a competência
das Varas de Registros Públicos, posteriormente disciplinado pelo art. 54, inciso II, alínea 'j', da Resolução nº. 2, de 15



de dezembro de 1976, que dispõe sobre a competência das Varas Cíveis dos Foros Regionais para a apreciação dos
feitos relativos a registro civil, mesmo que envolvam questão de estado. Repartição de competências entre os Foros
Regionais e o Central da Comarca da Capital que se define pelo critério funcional, de natureza absoluta. Precedente
desta  E.  Câmara  Especial.  Conflito  procedente,  para  declarar  competente  o  MM.  Juízo  suscitante."  (Conflito  de
Competência  nº  0068169-54.2014.8.26.0000,  Relator  Des.  Carlos  Dias  Mota).Ademais,  respeitado  entendimento
diverso, este Juízo entende que o disposto no artigo 109, §5º da Lei de Registros Públicos aplica-se apenas à hipótese
em que o domicílio da parte situa-se em Comarca diversa daquela em que se encontra o Cartório de Registro Civil em
que lavrado o assento que se pretende retificar, quando, então, será expedido mandado e posterior "cumpra-se" do
Juízo competente; diversamente do que ocorre no presente caso em que se trata de Foros diversos dentro da mesma
Comarca da Capital.Neste exato sentido:"CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Ação de retificação de registro civil.
Competência do foro da Comarca da lavratura do assento ou do domicílio das requerentes. Precedente do C. Superior
Tribunal de Justiça. Inaplicabilidade do art. 109, § 5º, da Lei de Registros Públicos, que autoriza a propositura da ação
em Comarca diversa daquela em que foi lavrado o assento a ser retificado. Hipótese dos autos em que tanto o domicílio
das requerentes, quanto o Cartório onde realizados os atos de registro das certidões de nascimento, situam-se na
mesma Comarca de São Paulo. Incidência do art.  38, inciso I,  do Código Judiciário do Estado de São Paulo, que
regulamenta a competência das Varas de Registros Públicos, posteriormente disciplinado pelo art. 54, inciso II, alínea 'j',
da Resolução nº. 2, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre a competência das Varas Cíveis dos Foros Regionais
para  a  apreciação  dos  feitos  relativos  a  registro  civil,  mesmo que envolvam questão  de  estado.  Repartição  de
competências entre os Foros Regionais e o Central da Comarca da Capital que se define pelo critério funcional, de
natureza absoluta. Precedente desta E. Câmara Especial. Conflito procedente, para declarar competente o MM. Juízo
suscitante." (Conflito de Competência nº 0068169-54.2014.8.26.0000, Relator Des. Carlos Dias Mota).Destarte, com
fundamento no artigo 38, inciso I, do Código Judiciário do Estado de São Paulo, e no artigo 54, inciso II, alínea "J", da
Resolução 2/76, declaro a incompetência absoluta desta 2ª Vara de Registros Públicos da Comarca da Capital e, por
economia processual, determino a redistribuição dos autos a uma das Varas Cíveis do Foro Regional de Santana,
competente para apreciar o pedido, com fundamento no artigo 64, § § 1º e 3º, do Código de Processo Civil. Caso
suscitado  conflito  negativo  de  competência,  a  presente  decisão  servirá  como  informações.Providenciem-se  as
anotações de praxe e comunicações pertinentes. Int. - ADV: WILLIAM FERNANDO DA SILVA (OAB 138420/SP)

↑ Voltar ao índice
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- D.S.R.
Página 959
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JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1062638-53.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - D.S.R. - FUNDAMENTO E DECIDO.É preciso que se compreenda que há princípios no presente caso que implicam
a procedência do pedido.Destaco os seguintes princípios que fazem parte desta fundamentação: dignidade da pessoa
humana, veracidade registrária, e o princípio da proporcionalidade.A dignidade da pessoa humana, fundamento do
Estado democrático de direito significa o reconhecimento de que o indivíduo é superior a todas as coisas. Vale dizer:
utilizando-se da formula Kantiana, o indivíduo não pode ser coisificado. De se destacar ainda que a dignidade da pessoa
humana  conduz  a  reinterpretação  do  princípio  da  veracidade  registraria.Principal  problema  enfrentado  pelos
transexuais referem-se a ausência de correlação entre a sua identidade gênero e a identidade constante em sua
documentação.Há evidente descompasso entre uma e outra. Quando se analisa a veracidade registraria à luz da
dignidade da pessoa humana é o documento que deve se adaptar a pessoa e não a pessoa que deve se adaptar ao
documento.Daí porque a análise visual do presente caso demonstra que deve ser deferida a retificação pretendida pela
autora. Neste sentido, a utilização do princípio da proporcionalidade também conduz a esta conclusão.O princípio da
proporcionalidade (esclareço que minha concepção de proporcionalidade é a formulado pelo professor Virgílio Afonso da
Silva em seu texto "Proporcional e o Razoável"), conduz a que se analise se determinada intervenção estatal pode ou
não interferir nos direitos fundamentais.No caso dos autos não há proporcionalidade em se impedir a alteração do nome



da autora, seja por ausência de adequação, seja por ausência de necessidade, seja por ausência de proporcionalidade
em sentido estrito.Alterando o entendimento anterior deste Juízo, nas certidões do registro público que vierem a ser
expedidas, deve ser vedada qualquer menção de que a mudança do prenome decorreu de decisão judicial, sob pena de
se manter a situação constrangedora e discriminatória. Constará averbação tão somente no livro cartorário. Com isso, a
alteração será levada a efeito sem que sejam atingidos direitos de terceiros.Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o
pedido de retificação de nome, averbando-se à margem do assento que a modificação decorreu de decisão judicial,
vedada qualquer menção nas certidões do registro público que vierem a ser expedidas.Defiro o segredo de justiça dos
autos. Anote-se.Custas à parte autora.Esta sentença servirá como mandado,desde que assinada digitalmente por esta
Magistrada e acompanhada das cópias necessárias ao seu cumprimento,inclusive da certidão de trânsito em julgado,
incumbindo ao Sr. Oficial da Unidade do Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais competente consultar, em caso
de dúvida, os autos digitais no sistema informatizado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.O Sr. Oficial da
Unidade do Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais competente deverá comunicar este Juízo, em cinco dias, via
ofício, o lançamento das averbações nos assentos, indicandoos expressamente.Outrossim, se aplicável, poderá nesta
ser exarado o respeitável "CUMPRA-SE" do Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz Corregedor Permanente competente,
ordenando seu cumprimento pelo Senhor Oficial  da respectiva Unidade do Serviço de Registro Civil  das Pessoas
Naturais.A parte autora fica expressamente ciente de que tem o dever processual de comprovar nesses autos o
cumprimento integral desta sentença (artigo 77 , inciso IV, do Novo Código de Processo Civil) e advertida de que o não
cumprimento caracteriza ato atentatório à dignidade da justiça e, como tal, poderá ensejar, sem prejuízo das sanções
criminais, civis e processuais cabíveis, aplicação de multa, nos termos do artigo 77 e parágrafos do Novo Código de
Processo Civil.Ciência ao Ministério Público. Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I. - ADV: KAREN SCHWACH (OAB
265768/SP)
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JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1064588-97.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - F.R.P.O. - Vistos.Preliminarmente, regularize a parte autora sua representação processual nos autos, em cinco
dias.Com a providencia, tornem-me conclusos para sentença.Intimem-se. - ADV: KAREN SCHWACH (OAB 265768/SP)

↑ Voltar ao índice
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Luciana Caetano Pauperio
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JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
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EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017



Processo 1066477-86.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Assento de óbito -
Luciana Caetano Pauperio - Vistos.Considerando que o endereço da parte autora está abrangido pela jurisdição do Foro
Regional de Itaquera, remetam-se os autos ao Foro mencionado, competente para apreciar o pedido.Int. - ADV: HELEN
CAROLINE RABELO RODRIGUES ALVES (OAB 226469/SP)

↑ Voltar ao índice
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Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS - O.U.I.
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2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo  1069530-75.2017.8.26.0100 -  Pedido  de  Providências  -  REGISTROS PÚBLICOS -  O.U.I.  -  Vistos,Acolho  a
promoção ministerial de fls. 13, reconhecendo indispensável para dirimir a pendência registrária a realização de exame
de DNA, com a finalidade de confirmar a paternidade de Obinna Udee Igweandiani em relação ao menor Miguel Ângelo
Ribeiro.Por conseguinte, determino a realização de exame de DNA, a cargo do IMESC, para tal finalidade.Com cópia da
principais peças, oficie-se ao IMESC, solicitando designação de data para o comparecimento do menor e do suposto pai
para  a  realização  do  exame.No  ofício  deverá  constar  que  as  partes  são  beneficiárias  da  gratuidade  (Justiça
Gratuita).Com a definição de data, as partes serão intimadas.De outra parte, ante tudo o que consta dos autos e a
situação de estrangeiros, remeta-se cópia integral dos autos à Polícia Federal em São Paulo para consideração que
possa merecer. Ciência aos interessados e ao Ministério Público.Int. - ADV: DANIEL SIMONCELLO (OAB 1500/AC), LUIZ
ANTONIO MARQUES SILVA (OAB 44616/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1070049-50.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais - Maura Mendes Barbosa - - Luiz Estanislau Barbosa - - Clayton
Mendes Barbosa - - Carla Mendes Barbosa - - Renata Mendes Barbosa - Luiz
Estanislau Barbosa - - Luiz Estanislau Barbosa - - Luiz Estanislau Barbosa - - Luiz
Estanislau Barbosa - - Luiz Estanislau Barbosa
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2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1070049-50.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais - Maura Mendes Barbosa - - Luiz Estanislau Barbosa - - Clayton Mendes Barbosa - - Carla Mendes
Barbosa - - Renata Mendes Barbosa - Luiz Estanislau Barbosa - - Luiz Estanislau Barbosa - - Luiz Estanislau Barbosa - -
Luiz Estanislau Barbosa - - Luiz Estanislau Barbosa - Vistos.Ante o teor da certidão retro, antevendo a hipótese de
incompetência absoluta deste Juízo para conhecer e julgar o pedido de retificação, com alicerce no artigo 10 do Código
de Processo Civil, manifeste-se a parte autora, em cinco dias.Após, conclusos.Intimem-se. - ADV: LUIZ ESTANISLAU
BARBOSA (OAB 158372/SP)



↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1070504-15.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
- Alexandre Ezo Lara Nogueira Masini
Página 961

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1070504-15.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Alexandre Ezo Lara Nogueira Masini - Vistos.Considerando que o endereço da parte autora está abrangido pela
jurisdição do Foro Regional de Santo Amaro, com fundamento no artigo 38, inciso I, do Código Judiciário do Estado de
São Paulo, e no artigo 54, inciso II, alínea "J", da Resolução 2/76, remetam-se os autos ao Foro mencionado, competente
(pelo critério funcional) para apreciar o pedido.Intimem-se. - ADV: RODRIGO RIBEIRO DE ARAUJO (OAB 358825/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1071288-89.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
- Jonathas da Silva Marinho Neto
Página 961

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1071288-89.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Jonathas da Silva Marinho Neto - Vistos.Ante o teor da certidão retro, antevendo a hipótese de incompetência
absoluta deste Juízo para conhecer e julgar o pedido de retificação, com alicerce no artigo 10 do Código de Processo
Civil,  manifeste-se  a  parte  autora,  em  cinco  dias.Após,  conclusos.Intimem-se.  -  ADV:  TARCILA  FALLEIROS  (OAB
217278/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1071347-48.2015.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais - Marcos Vidotto
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JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR



EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1071347-48.2015.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas  Naturais  -  Marcos  Vidotto  -  Vistos.  Diligencie-se  nos  termos  da  cota  retro  do  Ministério  Público,  que
acolho.Providencie a Serventia a expedição do necessário.Intimem-se. - ADV: JAIR SILVA CARDOSO (OAB 154879/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1073181-18.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
- Juliana Martins Blanco
Página 961

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1073181-18.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome -  Juliana Martins Blanco -  A parte autora deverá juntar aos autos o(s)  comprovante(s) de residência do(s)
requerente(s). - ADV: LAIZ DE OLIVEIRA CABRAL (OAB 157813/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1073408-08.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro de Óbito
após prazo legal - Darcio Pasini de Oliveira
Página 961
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JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1073408-08.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro de Óbito
após prazo legal - Darcio Pasini de Oliveira - Vistos.1. Antes de deliberar sobre a competência deste Juízo para conhecer
e processar o pedido veiculado,  abra-se vista dos autos ao Ministério Público,  com urgência.2.  Após,  tornem-me
conclusos, com urgência.Intimem-se. - ADV: ROBERTO SCARANO (OAB 47239/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1073489-54.2017.8.26.0100
 Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Regina Célia Paliato dos Santos - - Vitor Pagliato Visconti dos Santos - -
Vanessa Paliato Visconti dos Santos
Página 961



2ª Vara de Registros Públicos
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JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1073489-54.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Regina Célia Paliato dos Santos - - Vitor Pagliato Visconti dos Santos - - Vanessa Paliato Visconti dos Santos - A
parte autora deverá juntar aos autos o(s) comprovante(s) de residência do(s) requerente(s). - ADV: VALERIA REGINA
DEL NERO REGATTIERI (OAB 146248/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1073497-31.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
- Riverton Marcone Ferreira dos Santos
Página 961
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JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1073497-31.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Riverton Marcone Ferreira dos Santos - A parte autora deverá providenciar o recolhimento da diferença das
custas iniciais de procuração, observando que a taxa de mandato a ser recolhida é de 2% sobre o MENOR salário -
mínimo vigente na capital do Estado (Lei nº. 10.394/1970, alterada pela Lei nº. 216/1974), sob pena de cancelamento
da distribuição (Comunicado CG 1307/2007). Observo que atualmente o menor salário mínimo vigente no Estado de São
Paulo é o valor de R$ 1.076,20, correspondente ao salário do empregado doméstico (lei estadual nº 16.402/2017).
Dessa forma, o valor a ser recolhido para cada procuração é de R$ 21,52. - ADV: LENNON DO NASCIMENTO SAAD (OAB
386676/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1073505-08.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
- Thiago Phelipe da Silveira
Página 961
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JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1073505-08.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Thiago Phelipe da Silveira - Vistos.Ante o teor da certidão retro, antevendo a hipótese de incompetência
absoluta deste Juízo para conhecer e julgar o pedido de retificação, com alicerce no artigo 10 do Código de Processo
Civil, manifeste-se a parte autora, em cinco dias.Após, conclusos.Intimem-se. - ADV: DIEGO ELIAS TEIXEIRA DA SILVA



(OAB 369459/SP)
↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1073511-15.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
- Wanderley Correia
Página 961
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EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1073511-15.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome -  Wanderley  Correia  -  A  parte  autora  deve providenciar  o  recolhimento  das  custas  iniciais,  sob  pena de
cancelamento da distribuição (Comunicado CG nº 1307/2007), e/ou da contribuição à CPA. Observo que atualmente o
menor salário  mínimo vigente no Estado de São Paulo é  o  valor  de R$ 1.076,20,  correspondente ao salário  do
empregado doméstico (lei estadual nº 16.402/2017). Dessa forma, o valor a ser recolhido para cada procuração é de R$
21,52. Ainda, a parte autora deverá juntar aos autos o(s) comprovante(s) de residência do(s) requerente(s). - ADV:
MIGUEL RUSSO (OAB 149955/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1073515-52.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais - Silvana de Oliveira Jesus
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EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1073515-52.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais - Silvana de Oliveira Jesus - A parte autora deverá providenciar o recolhimento da diferença das custas
iniciais de procuração, observando que a taxa de mandato a ser recolhida é de 2% sobre o MENOR salário - mínimo
vigente na capital do Estado (Lei nº. 10.394/1970, alterada pela Lei nº. 216/1974), sob pena de cancelamento da
distribuição (Comunicado CG 1307/2007). Observo que atualmente o menor salário mínimo vigente no Estado de São
Paulo é o valor de R$ 1.076,20, correspondente ao salário do empregado doméstico (lei estadual nº 16.402/2017).
Dessa forma, o valor a ser recolhido para cada procuração é de R$ 21,52. - ADV: PATRICIA DE PAULA (OAB 287647/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1082691-89.2016.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
- Silmara de Cássia Fiore
Página 962
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ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1082691-89.2016.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Silmara de Cássia Fiore - Vistos. 1. Fls. 80: Defiro a cota retro do Ministério Público.Para tal, consigno que a
figura-se imprescindível que a parte autora redija uma única petição que contenha todos os pedidos de retificação das
três ações conexas (em uma única peça). Em outras palavras: para cumprimento da presente decisão que acolheu a
cota Ministerial, a parte autora deverá (em uma única e conclusiva petição) escrever todos pedidos de retificação
formulados nas três ações conexas: indicar os assentos a serem retificados, começando pelo mais antigo e seguindo
uma ordem de continuidade; e, em cada uma dos assentos, deverá indicar todas as correções a serem feitas, fazendo
constar a forma incorreta e a forma correta, com o uso das expressões "onde consta" e "deve constar".Fixo o último e
improrrogável prazo de dez dias para cumprimento integral desta decisão, sob pena de extinção.2. Após, abra-se vista
dos autos ao Ministério Público.Intimem-se. - ADV: KAYO AUGUSTUS CALEBE VIEIRA (OAB 339282/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1118455-39.2016.8.26.0100
 Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Juliene Guarezi Salvan Dias
Página 962

2ª Vara de Registros Públicos
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JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1118455-39.2016.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Juliene Guarezi Salvan Dias - Vistos.Juliene Guarezi Salvan Dias, qualificada nos autos, ajuíza ação de retificação
de seu assento de nascimento, seu assento de casamento e assento de nascimento de seu marido, Sérgio Dias, para
que seja excluído o patronímico paterno "Guarezi" e incluído o patronímico materno "Silva", passando a se chamar
Juliene Silva Salvan Dias. Com a inicial foram juntados os documentos das fls. 8/58.Emenda à inicial nas fls. 66/73,
94/96, 103/105. O Ministério Público manifestou-se pelo deferimento do pedido, nas fls. 109.É o relatório. Fundamento e
decido. O pedido comporta acolhimento, para que seja excluído o patronímico paterno "Guarezi"; e incluído, o materno
"Silva" ao nome da autora. É que, além de se tratar de um direito, o acréscimo permite melhor identificação do ramo
familiar ao qual pertence. Além disso, como a requerente tem dois patronímicos paternos (Guarezi e Salvan), a exclusão
de um deles não prejudicará sua identificação com a ascendência paterna. Nesse sentido, já se decidiu que: "Acréscimo
de patronímico materno Direito do filho em face da lei Aplicação do art. 56 da Lei 6.015/73" (RT 669/84).Além de não
encontrar  vedação na lei  e melhor identificar  as estirpes familiares às quais  pertence a autora,  o acréscimo do
sobrenome materno seria uma maneira de homenagear sua genitora. A partir da perspectiva de que o direito ao nome
faz parte da personalidade dos indivíduos, consolidando seus próprios interesses e os do Estado, a pedido em questão
merece acolhimento. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e defiro a retificação do assento de nascimento e
de casamento da autora, bem como a certidão de nascimento de seu marido, a fim de que passe a autora a se chamar
Juliene Silva Salvan Dias, como requerido às fls. 103/104.Após o trânsito em julgado, expeça-se o necessário. Custas à
parte  autora.Esta  sentença  servirá  como  mandado,desde  que  assinada  digitalmente  por  esta  Magistrada  e
acompanhada das cópias necessárias ao seu cumprimento,inclusive da certidão de trânsito em julgado, incumbindo ao
Sr. Oficial da Unidade do Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais competente consultar, em caso de dúvida, os
autos digitais no sistema informatizado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.O Sr. Oficial da Unidade do
Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais competente deverá comunicar este Juízo, em cinco dias, via ofício, o
lançamento das  averbações  nos  assentos,  indicando-os  expressamente.Outrossim,  se  aplicável,  poderá  nesta  ser



exarado  o  respeitável  "CUMPRA-SE"  do  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Juiz  Corregedor  Permanente  competente,
ordenando seu cumprimento pelo Senhor Oficial  da respectiva Unidade do Serviço de Registro Civil  das Pessoas
Naturais.A parte autora fica expressamente ciente de que tem o dever processual de comprovar nesses autos o
cumprimento integral desta sentença (artigo 77 , inciso IV, do Novo Código de Processo Civil) e advertida de que o não
cumprimento caracteriza ato atentatório à dignidade da justiça e, como tal, poderá ensejar, sem prejuízo das sanções
criminais, civis e processuais cabíveis, aplicação de multa, nos termos do artigo 77 e parágrafos do Novo Código de
Processo Civil.Ciência ao Ministério Público. Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I. - ADV: RUTINETE BATISTA DE
NOVAIS (OAB 143276/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1127263-33.2016.8.26.0100
Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS - O.R.C.P.N.D.J.C.S.
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JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1127263-33.2016.8.26.0100 - Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS - O.R.C.P.N.D.J.C.S. - Determino
a regularização da representação processual de N.G., no prazo de 48 (quarenta e oito horas), porquanto a manifestação
de  fl.  70  veio  desacompanhada  da  referida  procuração,  nos  termos  da  certidão  retro.Com  o  cumprimento  da
determinação supra, se em termos, ao arquivo.Ciência ao MP.Int. - ADV: ANDRÉ RIVAIL MEDRADO (OAB 171608/SP)

↑ Voltar ao índice

  2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0290/2017 - Processo 1132691-93.2016.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Assento de Óbito - Maria de Liede Brito da Conceição
Página 963

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO MARCELO BENACCHIO
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LUCIANA LARA THEODORO DE AGUIAR
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0290/2017
Processo 1132691-93.2016.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Assento de Óbito - Maria de Liede Brito da Conceição - Vistos. 1. Fls. 54: Defiro a expedição de ofício IML, requisitando
as informações requeridas pelo Ministério Público. Instrua-se o ofício, com os documentos necessários, incluindo a cópia
da cota Ministerial. Consigne-se o prazo de dez dias para resposta.2. Fls. 55: Indefiro a expedição do ofício, eis que a
própria parte poderá obter os documentos mencionados e junta-los aos autos.Intimem-se. - ADV: RICARDO SANTOS DE
SOUSA (OAB 220964/SP)

↑ Voltar ao índice


